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Tramitação do Processo
Processo: 2134/2022 Data: 27/07/2022 08:13

Requerente: DAIANE DOS SANTOS

Contato: DAIANE DOS SANTOS

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Requerimento 70.22 - Dispensa para aquisição de Face Shieid

Pá^iina 1 de 1

Situação: Encaminhado

Documento: 061.287.979-89 ■"^'002

.Ocorrência: 1 Data: 27/07/2022.08:13:00

De: DAIANE DOS SANTOS •

Etapa: ABERTURA
Descrição: Abertura do processo.

, PrêVisãò\ai/p8/2Ò22:
Para: EDUARDO DUARTE SGHEIVARASKI

Confirmação: OK

ANEXOS / ASSINATURAS
Anexo

Requerimento 70.22 - Dispensa para
Descrição
Requerimento 70.22 - Dispensa Face

Assinatura Assinado !em

500.2068p jacqueline.v, 27/07/2022 '13:19:06
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Órgão requisítante

requerimento:

Data:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAQ
70/2022

003

26/07/2022

Descrição do objêto a ser comprado/contratado:

Face shleld infantil em acrílico transparente, com fita de silicone para ajuste de cabeça e proteção de
para maior conforto na região frontal da cabeça. '

EPDM

Justificativa:

Compra/ContrataçãO é pára atendimento de ordem judiciai? { ) Sim
Em caso afirmativo descrever qual: (X) Nãoi

^  A aquisição desse item. se faz necessária para utilização desse protetor facial pelos estudantes
da rede pública municipal que fazem atendimento com a fonoaudiologia. Essa aquisição é para atender a
demanda de 60 pacientes estudantes. |

O Protetor Facial é um escudo transparente do tipo "face shield", elaborado para a proteção de
toda a face. com um escudo e tira para ajuste na cabeça. A utilização desse EPi pelos pacierites/alunos é
Indicada como ferramenta de proteção, evitando que o usuário tenha contato com gotículas de saliva da
boca de teiceiros e diminuiiido assim o risco de infecções de vias aéreas.

Será oferecido um face shield . para cada paciente/aluno o qual. Q familiar ficará responsiâvel
pela higienização do EPI após cada atendimento.

Esse é o modelo mais adequado de máscara protetora a ser adquirida para esse firr, de
atendimento fonoaudiológico pois por ser transparente permite a realização da leitura > orofacial (LÒF):

inhecida como leitura labial ou leitura da fála. avaliação dos exercícios de fonoaudiologia na prática dos
movimentos envolvem a boca e a língua.

É importante destacar ainda que no momento não temos ATA DE REGISTRO de preços vigente
para essa aquisição a qual ocorre de forma esporádica e a dispensa se justifica ainda em razão do bãixo
valor do bem.

Dotação Orçamentaria:
08.001.12.361.0009.2017.33.90.30.00.00
Recurso

(  ) Federal {) Estadual (X) Próprio

AvenidaBrasil,81 - Centro,.Piên/PR. CEP 83.860-000. .Fone: (41)3632-1014
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Local dèentrega/presteção ou
Secretana Municipal de Educação. >vo'oora.
Avenida Brasil. n°;81, centro, Piên/PR
Horános: ^
8:00 ás 12:00 - 13:00 ás 17:00 hrs.

Empenlrr^" efetuado com prazo 10 (Dez) dias úteis, contadosã partir do recebiménto da Nètá de

® fiscalização da execução do dbjetor

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ~

Em caso aflrm^ivo informar:
a) do processo licitatório
b) W" do contrato/ata de registro de preços vigente

_ c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de omr.nç;

(  ) Sim (x) Mão

Daiane dos Santos - Assessoi/de Área li-Apoiò Administrativo
4765251

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO.

(1

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014:
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TERMO DÊ REFERÊNCÍÂ

cdsiplementar ao AWEXO

Face shield infantil em acrílico transparente, com fita de silicone para
ajuste de cabeça e proteção de EPDM para maior conforto na região
frontal da cabeça, em atendimento à Secretaria Municipal de
Educação.

Piên, 26 de Julho de 2022. , ,
1

i  '

I  'Avenida Bràsíl,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014' "

I

1  '■
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Face shield infantil em acrílico transpamííi^"' i?'-
áíl_ 1

2.1, ÁS especificações do objeto estão estabelecidãs abaixo. a

ITEiVi UNJD. QTDE
p— ... ■ i

PRODUTO

1 unid. 60

Face shield infantil em acrílico transparente, com fita de silicone parai
ajuste de cabeça e proteção de EPDM para maior confoUo na regiãol
frontal da cabeça.

A__iU§llSATiYA n

A aquisição desse item, se faz necessária para utilização desse protetor facial
pelos estudantes da rede pública municipai que fazem atendimento com a
fonoaudiologia. Essa aquisição é para atender a demanda de 60 pacientes estudantes.

■O Protetor Facial é um escudo transparente do tipo "face shield", elaborado
para a proteção de toda a face, com um escudo e tira para ajuste na cabeça. A utiiização
desse EPI pelos pacientes/alunos é indicada como ferramenta de proteção, evitando
que o usuário tenha contato com gotículas de saliva da boca de terceiros e diminuindo
assim o risco de infecções de vias aéreas.

Será oferecido um "face shieid", para cada paciente/aluno o qual o familiar
ficará responsável pela hígienização do EPI após cada atendimento.

Esse é o modelo mais adequado de máscara protetora a sér adquirida para
esse fim de atendimento fonoaudiológico pois por ser transparente permite a realização
da leitura orofaciai (LOF); Conhecida como leitura labial ou leitura da fala, avaliação dos
exercícios de fonoaudiologia na prática dos movimentos envolvem a boca e a língua.

É importante destacar ainda que no momento não temos ATA DE
REGISTRO de preços vigente para essá aquisição a qual ocorre de forma esporádica e
a dispensa se justifica ainda em razão do baixo valor do bem.

4.1. O fornecimento será efetuado com prazo de entrega não superior a 10 (Dez) dias
uteis, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.
4.2. Os^ rhateriajs deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal ide
tducaçao, situado na Avenida Brasil, n° 81, centro, Piên/PR. ,

No horário: Das 8:00 ás 12:00-13:00 ás 17:00 hrs.

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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6. ACOMPANHAf
6.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Dalane dos santos —
Matrícula 4765251 a qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no cúrso da
execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

«  ' '

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de máterial
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não impliba em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes é prepostos, conforme a Lei
n° 14.133/2021. '

7.1. A Contratada obriga-se a: "

7.1.1. Efetuar a entrega do itens nas condições, no prazo ê no locai indicado péla
Secretaria) am estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as indicações dã
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência; '

I
t

7.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objeto do presénte Termo de Referência; i

7.1.3.. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarènta e
, oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

I  i

7.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, èm compatibilidade còm as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

,  exigidas na proposta; , i
-  ' (

7.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações áj que
está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referêricia,

I  - . í

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Foiie: (41) 3632-ÍÒÍ4

■  ■ , 1
I  I

REpEBliyjEMT^f CRIjrERf^ DO OBJETO' , 1
5.1. Os materiais serão recebidos:

1- Provisoriamente, a partir da. entrega, para efeito de verificação da
conformidade com as especificações constantes na proposta. : i

2- Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes na proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 7
(sete) dias do recebimento provisório,

5.1.2. No caso de reprovação dó objeto, a substituição deverá ocorrer,nò prazo máximo
de 7 (sete) dias. i ,
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7.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas

Se p2soS"°prÍc1c'
|pl_" _^R!G;ftçõ^;síiJA çí^ntra rAfíTE ^ ^ —

0Ò8

8.1. A Contratante obriga-se ai

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando iocal, data e horário;
8.1.2. . Verificar ̂  no prazo fixado, a conformidade recebido

■  «"TI as especificaç6es constantes da proposta, para finsde aceitaçao e recebimento definitivo; - «t rms

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada
através de servidor especiaimehte designado;

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9.1. Elaborado em 26/0712Õ227~~''^^

jp ^OfgíS.p§i;PEgQUISA.í

10.1. LOCAIS OWDE FORAiVl REALIZADAS AS COTAÇÕES:

-Vita Qualis Equipamentos médico hospitalares - Endereço: R. Estados Unidos, 237
- 02 - Bacacheri, Curitiba - PR, 82510-050 CNPJ:23.798.450/0001-77.

- Endereço: Rua Adolfo Konder, 279, Sala 03 - Bairro SãóRafael, Rio Negrinho - SC, 89295-000. CNPJ: 26.716.048/0001-94

'  ® Oliveira Lida. - Endereço: Avenida Brasil, 214 Sala 02 - Centro - Pípn Pr
-CEP: 83860-000. CNPJ: 20.274.682/0001-38 ^ uz. oentro Pien-PR

Daiane dos Santos - Assessor dé Área II - Apoio Administrativo
Matrícula 4765251

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO

1,
í\J

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AvenidaBrasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1014,
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Página 1 de 12
TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL , i

VITA QUALÍS EQUIPAMENTOS MÉDICOS, HOSPITALARES i '
E DE ESTETICA LTDA i |

CNPJ 23.798.450/0001-77
NIRE 41208295023 O

ícaro HENRIQUE MARCHI PEREIRA, brasileiro, nascido em
14/12/1988, natural de Maringá, solteiro, empresário, portador da
CNH 04321886390 DETRAN-PR, inscrito no CPF 010.498.189-03,
residente e domiciliado à Rua Rolando Salin Zappa Mansur, 262,
sobrado 05, Cachoeira, Curitiba-PR, CEP 82.220-426.

GABRIEL EUCLEMES TRENTO DA SILVA, brasileiro, nascido em
10/10/1988, natural de Curitiba, solteiro, tecnólogo em leletrônica,
portador do RG 8.405.722-3 SSP-PR, inscrito no CPF 061.186.509-
26, residente e domiciliado à Rua Reinaldo Stocco, 274, apto 1608,
Pinheirinho, Curitiba-PR, CEP 81.820-020.

^  ZILMA LEILA ESTEVAM DA SILVA, brasileira, nascida em
12/03/1959, natural de Içara, viúva, empresária, portadora da CNH
01281937571 DETRAN-PR, inscrita no CPF 362.448.809-00,
residente e domiciliada à Rua Bolívia, 266, casa 2, Bacacheri,
Curitiba-PR, CEP 82.510-080.

I  I

Tem constituída uma sociedade empresária limitada que 'gira nesta
praça sob o nome de VITA QUALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS,
HOSPITALARES E DE ESTETICA LTDA, com sede na coni sede na
Rua Estados Unidos, 237, conjunto 2, Bacacheri, Curitibá-PR, CEP
82.510-050, inscrita no CNPJ 23.798.450/0001-77, registrada na
Junta Comercial do Paraná sob NIRE 41208295023 em sessão de
23/11/2015, resolvem alterar o contrato social mediante as çondições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - RETIRADA DE SÓCIO E TRANSFERÊNCIA DE
j  QUOTAS: Retira-se da sociedade o sócio GABRIEL EUCLEMES TRÍzNTO DA

SILVA, acima qualificado, vendendo e transferindo com o consentirnento dos
outros sócios, 625 (seiscentas e vinte e cinco) quotas que possui pelo. valor
nominal: R$ 625,00 (seiscentos e vinte e cinco reais), inteiramente subscritas e
integralizadas em moeda corrente do país, ao sócio ÍCARO HENRIQUE MARCHI
PEREIRA, acima qualificado, dando plena quitação das quotas vendidas. jVende e
transfere também, com o consentimento dos outros sócios, 625 (seiscentas e vinte
e cinco) quotas que possui pelo valor nominal R$ 625,00 (seiscentos e vinte e cinco
reais), inteiramente subscritas e integralizadas em moeda corrente do pais, a sócia
ZILMA LEILA ESTEVAM DA SILVA, acima qualificada, dando plena quitação das
quotas vendidas. !
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VITA QUALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS, HOSPITALARES

E DE ESTETICA LTDA

CNPJ 23.798.450/0001-77

NIRE 41208295023
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL: Em decorrência das alterações
havidas nas cláusulas anteriores, o capital social na importância de R$5.000,00
(cinco mil reais), dividido em 5.000( cinco mil) quotas, com valor nominal'de R$1,00
(um real) cada quota, inteiramente subscrito e integralizado em moeda corrente do
país, fica assim distribuído entre a sócia:

Sócios Quotas Valor R$

ÍCARO HENRIQUE MARCHI PEREIRA 3.125 3.125,00

ZILMA LEILA ESTEVAM DA SILVA 1.875 1.875,00

Total 5.000 R$ 5.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA: A administração da sociedade caberá ao sócio ÍCARO
HENRIQUE MARCHI PEREIRA, autorizado ao uso do nome empresarial,
assinando em conjunto, aos quais cabe a responsabilidade ou representação ativa
e passiva da sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todós os atos
compreendidos no objeto social.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: Resolvem por
este instrumento de trabalho, os sócios consolidam o contrato social, tornando
assim sem efeito a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato
primitivo e suas alterações, passa a ter a seguinte redação.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
VITA QUALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS, HOSPITALARES

E DE ESTETICA LTDA

CNPJ 23.798.450/0001-77

NIRE 41208295023

ÍCARO HENRIQUE MARCHI PEREIRA, brasileiro, nascido em
14/12/1988, natural de Maringá, solteiro, empresário, portador da
CNH 04321886390 DETRAN-PR, inscrito no CPF 010.498.189-03,
residente e domiciliado à Rua Rolando Salin Zappa Mansur, 262,
sobrado 05, Cachoeira, Curitiba-PR, CEP 82.220-426.

ZILMA LEILA ESTEVAM DA SILVA, brasileira, nascida em
12/03/1959, natural de Içara, viúva, empresária, portadora da CNH
01281937571 DETRAN-PR, inscrita no CPF 362.448.809-00,
residente e domiciliada à Rua Bolívia, 266, casa 2, Bacacheri,
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TERCEIRA ALTERAÇAO CONTRATUAL I |
VITA QÜALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS, HOSPITALARES | '

E DE ESTETICA LTDA ! 1
CNPJ 23.798.450/0001-77 1

NIRE 41208295023

Curitiba-PR. CEP 82.510-080. | ,

Tem constituída uma sociedade empresária limitada que ,gira nesta
praça sob o nome de VITA QUALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS,
HOSPITALARES E DE ESTETICA LTDA, com sede na com sede na
Rua Estados Unidos, 237, conjunto 2, Bacacheri, Curitiba-PR, CEP
82.510-050, inscrita no CNPJ 23.798.450/0001-77, registrada na
Junta Comercial do Paraná sob NIRE 41208295023 em sessão de

23/11/2015. i

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social VITA QUALIS
EQUIPAMENTOS MÉDICOS, HOSPITALARES E DE ESTETICA LTDA, com sede
e foro a Rua Estados Unidos, 237, conjunto 2, Bacacheri, Curitiba-PR, CEP 82.510-
050.

RAMO' DE ATIVIDADE: Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e
equipamentos para uso odonto médico hospitalar; representação comercial de
instrumentos e materiais odonto médico hospitalares e de estética; aluguel de
equipamentos científicos, médicos cirúrgicos e hospitalares, sem ; operador;
manutenção e reparação de equipamento específico para uso médico, icirúrgico,
odontojógico e de laboratório, incluindo estético, comércio atacadista de
instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e laboratórios, tais
como medidores de pressão, bisturis, pinças e gaze com gel descartável e
comércio atacadista de roupas para segurança profissional, sapatos, palmilhas,
inclusive acessórios.

Parágrafo único: A empresa declara sob as penas da lei, que se enquadra na
condição de microempresa nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.,

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade iniciou suas atividades em 23/11/2P15, e tem
prazo de duração indeterminado.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agencias ou
sucursais em qualquer ponto do território nacional, a critério dos sócios, atribuindo-
lhes câpital autônomo, para fins de direito. i

I

CLÁUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido
em 5.000 (cinco mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real), cada uma, subscritas e
integralizadas, em moeda corrente do país, pelos sócios: | ;

012
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Sócios ^ j Quotas ;  Valor R$

ÍCARO HENRIQUE MARCHI PEREIRA 3.125 3.125.00

ZILMA LEI LA ESTEVAM DA SILVA 1.875 1.875,00

Total 5.000 R$ 5.000,00

Parágrafo primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Parágrafo segundo: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a
alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade poderá manter administradores não .sócios e a
designação dependerá de aprovação da unanimidade dos sócios, enquanto o
capital social não estiver integralizado e de 75% (setenta e cinco por centro), no
mínimo, após a integralização.

Parágrafo primeiro: Os sócios quotistas, obedecido o quórum aqui contratado,
poderão deiegar os poderes de gerência e administração da sociedade a um sócio
administrador, ou a um administrador não sócio, podendo, por sua.resolução,
destituí-lo a qualquer tempo. A designação dos administradores poderá ser feita em
ato separado, a exclusivo critério dos sócios.

Parágrafo segundo: Os administradores estão dispensados de prestar caução em
garantia de sua gestão e por prazo indeterminado e sob a denominação que lhes
vier a ser estabelecida pelos sócios quando de designação, terão poderes para
praticar os atos necessários.

CLÁUSULA SEXTA: A administração da sociedade caberá aos sócios ÍCARO
HENRIQUE MARCHI PEREIRA, autorizado ao uso do nome empresarial,
assinando em conjunto, aos quais cabe a responsabilidade ou representação ativa
e passiva da sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos
compreendidos no objeto social.

Parágrafo primeiro: No exercício da administração, fica o administrador investido
dos mais amplos e gerais poderes de gestão próprios do cargo, a fim de garantir o
pleno funcionamento dos negócios sociais e a realização do objetivo da sociedade.
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Parágrafo segundo: Nos limites de suas atribuições e poderes, é licito ao
administrador, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no
instrumento os atos e operações que poderão praticar e o prazo de duração que
poderá ser, inclusive, por prazo indeterminado.

Parágrafo terceiro: Autorizado ao uso do nome empresarial, ao qual cabe a
responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou fora
dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social.

)

Parágrafo quarto: Cessará a responsabilidade do administrador, pelos atos
praticados durante o período de sua gestão, com a aprovação das contas do
exercício social a que se referirem.

Parágrafo quinto: Fica o administrador vedado a usar a denominação social em
negócios estranhos aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja
em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como, onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios.

Parágrafo sexto: Os sócios nomearão um gerente-administrador para cada uma
de suas filiais, o qual será escolhido pelo administrador, mediante sua indicação,
cabendo ao mesmo a responsabilidade por todas as atividades necessárias à
operação da unidade, representar como preposto da empresa perante repartições
públicas, em juízo e demais deveres do administrador.

Parágrafo sétimo: Representação da sociedade em juízo e fora dele, ativa e
passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades
federais, estaduais e municipais, bem como autarquias, sociedades de economia
mista é entidades paraestatais.

CLÁUSULA SÉTIMA: Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados
ou procuradores da sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou
operações estranhos ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou
quaisquer garantias em favor de terceiros são expressamente vedados, sendo
nulos e inoperantes em relação à sociedade.

CLÁUSULA OITAVA: Os sócios e administradores que prestarem serviços á
sociedade poderão efetuar retiradas mensais a título de pró-labore, que serão
levadas a conta de resultado e cujos níveis, fixado de comum acordo, anualmente,
pelo consenso unânime em reunião de sócios.
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CLÁUSULA NONA: As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e não
poderão ser caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou
parcialmente, a qualquer título, sem o prévio consentimento dos demais sócios,
ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de
condições, e na proporção das quotas que possuir observado o quanto segue:

I - os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito
da preferência no prazo de 30 (trinta) dias;

II - findo o prazo para exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem
ou, havendo sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a tercejros.

III - A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido.

Parágrafo único: As quotas são livremente transferíveis entre os sócios com
consentimento prévio.

CLÁUSULA DÉCIMA: Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de
preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que possuírem.
Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito, os demais poderão, no prazo
adicional de 10 (dez) dias, adquirirem mediante rateio, as quotas disponíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá exercer o direito de
preferência à aquisição total ou parcial das quotas, se os sócios não o exercerem,
no prazo de 24 horas, preferencialmente aos terceiros, estranhos à sociedade,
observando que esta aquisição se faça sem juízo do capital social ou das reservas
de capital. Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros. Estas quotas
permanecerão em tesouraria pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, se
não forem alienadas neste prazo, a sociedade deverá promover a redução do
capitai social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o
seu valor para a conta de lucro que originalmente disponibilizou os recursos para
as quotas em tesouraria.

Parágrafo único: Esta opção é condicionada à existência de disponibilidades
suficientes para satisfazer o direito do sócio que se desliga, sem afetar a
integridade do capital social e reservas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Anualmente em 31 de dezembro será levantado
um balanço geral do ativo e passivo da sociedade e os resultados apurados, lucros
e prejuízos, serão distribuídos aos sócios proporcionalmente, em conformidade
com as disposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1.065 do Código Civil
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Brasileiro.

Parágrafo primeiro: A sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do
capital social, levantar balanços intermediários para qualquer fim; | inclusive
distribuição dos lucros existentes em qualquer época do ano. '

Parágrafo segundo: Os sócios, por maioria simples do capital sociaii poderão
decidir pela retenção dos lucros, se a sua distribuição afetar o equilíbrio financeiro
da empresa. 1

Parágrafo terceiro: Os lucros poderão ser distribuídos diferentemente da
participação do capital social, conforme artigo 1007 do código civil.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios serão obrigados à reposição dos
lucros e das quantias retiradas, a qualquer título, ainda que autorizadas pelo
contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com prejuízo do capital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Todas as deliberações sociais serão définidas em
reunião de sócios, no entanto para as matérias abaixo arroladas depe^nderão de
quórum qualificado para provação pelos sócios quotistas: ' !

,  i

1  - As deliberações para os seguintes assuntos requererão quórum' de 75%
(setenta e cinco por cento):

a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou nãoi
b) A destituição dos administradores
c) .,0 modo e o valor da remuneração dos administradores ]
d) Pedido de concordata e falência
e) Exclusão de sócio nos termos do art. 1.085 do código civil i
f) A modificação do contrato social
g) Á transformação da sociedade, oú a fusão, cisão ou incorporação ,
h) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidação 1
i) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corrente , '
j) 'A aprovação das contas da administração i :
k) Destituição de sócio nomeado administrador | ,
I) Designação de pessoa não sócia na sociedade no caso de capital

inteiramente integralizado
m) Á participação nos lucros dos administradores e dos empregados | ,
n) O ingresso na sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por reqüerimento
.do inventariante, em substituição ao pagamento dos haveres do "de cujus"

o) A nomeação ou destituição de liquidantes e o julgarpento de suas contas
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p) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas
q) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo

permanente

2 - Requererão quorum de 100% (cem por cento) das deliberações, sobre os
seguintes assuntos:

a) Designação de pessoa não sócia na sociedade, enquanto o capital não
estiver integralizado

b) Aquisição, alienação e oneração de bens imóveis ou constituição de ônus
reais e a prestação de garantias de quaisquer naturezas a obrigação de
terceiro

Parágrafo primeiro; A reunião dos sócios será realizada em qualquer época,
mediante convocação dos administradores ou sócio, indicando a matéria a ser
deliberada. Dessas reuniões deverão ser elaboradas as correspondentes atas, as
quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração.

Parágrafo segundo: Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo
anterior quando todos os sócios comparecerem ou decidirem por escrito sobre a
matéria que seria objeto da reunião.

Parágrafo terceiro: Dispensam-se as formalidades de convocação, previstas no
parágrafo 3° do artigo 1.152 do Código Civil, quando os sócios representando %
(três quartos) do capital votante comparecerem ou se declararem, por escrito,
cientes do local, data, hora e ordem do dia.

Parágrafo quarto: As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda
que ausentes ou dissidentes, não sendo considerados os votos em branco.

Parágrafo quinto: Os sócios poderão firmar "acordo de quotistas", tomando-se por
base as disposições do artigo 118 da Lei 6.404 de 15 de dezembro.de 1976,
conforme prevê o parágrafo único do artigo 1.053 da Lei 10.406/2002. Havendo
conflito entre o presente instrumento e o "acordo de quotistas", em caso de
alteração do contrato social que venha interferir no "acordo de quotistas",
prevalecerá a alteração que for posterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As demais deliberações não citadas aqui podem
ser decididas por maioria absoluta de votos, com base na quantidade de"quotas de
cada sócio.
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CLASULA DÉCIMA SEXTA: Qualquer sócio pode retirar-se da sòcledade,
mediante notificação aos demais, a qualquer tempo, por vontade própria, por
dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela maioria, peía falta de
afeição social, conforme artigo 1.029 da Lei 10.406/2002, e por outras, razões de
foro íntimo, recebendo o seu capital, lucro e haveres, segundo dados ern balanço
patrimonial especial levantado no mês do evento, pagávels na forma dó, disposto
neste contrato. i ■

'  I

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O sócio que, por divergir de alteração i contratual
deliberada pela maioria, desejar retirar-se da sociedade, deverá njotificar os
demais, por escrito, com antecedência do prazo mínimo de 30 (trinta) dias^ á contar
da deliberação que discordou. Findo o prazo da notificação, o silencia será tido
como desinteresse.

Parágrafo primeiro: Se os demais sócios adquirirem as quotas do sócio retirante,
os haveres deste serão pagos, após o levantamento do balanço patrimonial
especial levantado no mês do evento, pagávels na forma do disposto neste
contrato.

Parágrafo segundo: As quotas são livremente transferíveis entre os sócios, com
consentimento prévio. , |

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A sociedade entrará em liquidação, caso ocorra
qualquer das hipóteses previstas em lei, ou por decisão de maioria simples do
capital social.

1

Parágrafo primeiro: Em caso de liquidação ou dissolução da sociedade, o
liquidante será indicado por quotistas representando a maioria do capital social,
hipótese em que os haveres da sociedade serão empregados na liquidação das
obrigações da mesma e o remanescente, se houver, serão divididos, entre os
quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir. |

I

Parágrafo segundo: O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interdição de
qualquer sócio não dissolve a sociedade. Sendo impossível ou Inexistindo interesse
dos herdeiros ou dos sócios remanescentes na continuação da sociedade, o valor
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
mesma,, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo terceiro: Terminada a apuração dos haveres, estes serão pagos ao
sócio retirante ou aos herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes
legais, em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, com juros!de 12%
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(doze por cento) ao ano. Os herdeiros do sócio falecido não serão admitidos à
sociedade, salvo decisão unânime contrário dos sócios supérstites.

Parágrafo quarto: No relacionamento com a sociedade, no caso de morte de
sócios, os herdeiros serão representados pelo inventariante.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Ocorrendo a dissolução, liquidação; extinção,
falência, concordata ou insolvência de sócia pessoa jurídica, ou a morte,
incapacidade física, os seus sucessores poderão substituí-lo na sociedade, desde
que comuniquem à sociedade a sua intenção de nela continuar, por escrito, contra-
recibo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do evento, ficando assim sub-
rogados de pleno direito em todos os seus direitos e deveres.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Será excluída da sociedade, de pleno direito, a sociedade
empresária que for declarada falida, ou ainda que qualquer sócio por incapacidade
superveniente à assinatura do presente instrumento, observado o artigo 1.030 da
Lei n° 10.406/2002.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Poderá ser excluído da sociedade por justa
causa o sócio que coloque em risco a continuidade da sociedade, em'virtude de
atos de inegável gravidade, pelos sócios que representam mais da metade do
capital social, nos termos do artigo 1.085 do Código Civil. Os haveres dos sócios
excluídos serão liquidados com base em um balanço especial na data de
deliberação.

Parágrafo único: Para efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa
causa para exclusão de sócio (I) abertura de processo concursal, falência a
concordata ou sob qualquer forma caracterizada de insolvência; (II) violação de
cláusula contratual; (III) concorrência desleal; (IV) uso indevido da denominação
social; (V) não integralização da própria participação no capital social; (VI) e
declaração de incapacidade; (VII) geração de grave desinteligência entre os sócios;
(VIII) prática de outros atos de inegável gravidade; (IX) condenação por. crime por
qualquer natureza, de modo especial àqueles que impedem o exercício da
atividade mercantil.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Delibera-se por não constituir conselho fiscal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Declaração de desimpedimento: Os sócios
declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de.exercer a
administração da sociedade acima qualificada, e nem condenado ou sob efeitos de
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
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públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, Còncussão,
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé
pública ou a propriedade, conforme artigo 1.011, parágrafo primeiro dò Código
Civil, Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Este contrato social rege-se pelas disposições
relativas às "Sociedades Limitadas" do Código Civil Brasileiro, inclusive o parágrafo
único dò artigo 1.053 do Código Civil, e subsidiariamente, no que for aplicável, pela
Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, inclusive e suas posteriores alterações.

Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba-PR, para
dirimir quaisquer litígios entre as partes que venham a ocorrer em decorrência do
presente contrato.

Justos e contratados fizeram lavrar este instrumento, que assinam em via
única de igual teor e forma.

Curitiba, 22 de maio de 2020.

Ide 12

.0120

ÍCARO HENRIQUE MARCHI PEREIRA

GABRIEL EUCLEMES TRENTO DA SILVA

ZILMA LEILA ESTEVAM DA SILVA

L.
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2. não-constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://ww\w.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:12:49 do dia 18/05/2022 <hora e data de Brasíiia>. i
Válida até 14/11/2022.

Código de controle da certidão: C1F2.7AFF.7C8F.9C7B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t  i
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

024

Nome: VITA QUALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS, HOSPITALARES E DE ESTÉTICA^
LTDA (MATRIZ E FILIAIS) i 'i
CNPJ: 23.798.450/0001-77

Certidão n°: 23827563/2022

Expedição: 27/07/2022, às 14:22:22

Validade: 23/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da daita
de sua expedição.

Certifica-se que VITA QUALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS, HOSPITALARES E DE
ESTETICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ SOb O jn°
23.798.450/0001-77, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional Ide
Devedores Trabalhistas. j ^
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçlão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12,. 440/2011Í è
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.'
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dios
Tribunais do Trabalho. 1 ;
No casò de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. ,
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho a a
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadDS

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou érti
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos'

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a',
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes'
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público olo
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cudtStst.ius.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 027383515-62

025

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 23.798.450/0001-77 !
Nome: VITA QUALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES E DE ESTETICA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não!
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria olej
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificadp,j
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos c
j  natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessória

Válida até 24/11/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gnv.hr

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (27/07/2022 14:24:22)



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA i 1
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO |

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL i

Certidão n°: 9.806.691

CNPJ: 23.798.450/0001-77

Nome: VITA QCALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS, HOSPITALARES E DE ESTETICA LTDA.

i  ■

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venharri
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créd tos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tribu^rios inscntos em
dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Pre
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e. Contnbuiçao
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoajurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados, no
Município de Curitiba.

dial

dé

O26

A  autenticidade desta certidão deverá
https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 14:32 do dia 27/07/2022. a
Código de autenticidade da certidão: E0E0CB60D6DA4B5169572352352A6D2202
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ser confirmada rio endereço

Válida até 25/10/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 26.716.048/0001-94
Razão Sodai:MAXIMA ATACADISTA EIRELI ME

Endereço: RUA adolfo konder 279 sala 03 / sao rafael / rio negrinho / sc
/ 89295-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vãíidade:09/07/2022 a 07/08/2022

Certificação Número: 2022070903161627201543

Informação obtida em 27/07/2022 14:10:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MAXIMA ATACADISTA EIRELI
CNPJ: 26.716.048/0001-94

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/1Ò/2014.
Emitida às 10:11:53 do dia 22/07/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/01/2023.

Código de controle da certidão: F7B0.7B63.5BA3.B446
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

In'SCrÍção: 20.274.682/0001-38
Razão Social:STRACKE e oliveira ltda me

Endereço; Av brasil / centro / pien / pr / 8386o-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/07/2022 a 07/08/2022

Certificação Número: 2022070902173337892010

Informação obtida em 27/07/2022 14:11:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: STRACKE & OLIVEIRA LTDA
CNPJ: 20.274.682/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não.constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:41:55 do dia 10/03/2022 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 06/09/2022.
Código de controle da certidão: F360.E83B.3FCE.9C36
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Prefeitura de

PIÊN

município de piem

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 2134/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTARIAS E FINANCEIRAS

Oi 3 4

() Convite (  )
1

Concorrência |

() Pregão Presencial (  )
1  1

Concurso

() Pregão Eletrônico (X) Dispensa de Licitação

() Tòmada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Aquisição de 60 (sessenta) Face shield infantil em acrilicò
transparente, com fita de silicone para ajuste de cabeça e proteção de EPDM para
maior conforto na região frontal da cabeça

2) VALÕR MÉDIO ESTIMADO: R$ 870,00 (oitocentos e setenta reais)
3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.
4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

08.001.12.361.0009.2020-3390.32.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

{õ) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser
consultado no momento da emissão do contrato/Empe^o

José Luizídé Barres
ContadorÇl^è/PR 049922/O-8

Matricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informaçõe^ constantes no processo e epígrafe, erri
conformidade com o que dispões os Art^. 1p e 17 da LC 101/00.

01/08/2022

Claud

Secretário Municip
Decreto Ç2/2021

osé de Andrade

Administração e Finanças

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

I  ,

Aviso de Dispensa Emergencial de Licitação i '
I  '

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Educação, está
aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição de 60 (sessenta)
Face shield infantil em acrílico transparente, com fita de silicone para ajuste de cabeça
e proteção de EPDM para maior conforto na região frontal da cabeça
Para mais informações solicitar no e-mail:
licitacoes.administracao@.DÍen.Dr.gov.br.

1035

Documentação Solicitada:

•  Proposta,
•  Contrato Social,
•  Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 01/08/2022, após
encerrado o recebimento.

sera

Piên/PR 27 dejulhbjde 2022

Clarice de Fátima Fragoso
Secretária de Educação



Prefeitura de

PIÊN
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos -ir

DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

P.36
PROTOCOLO N" 2134/2022

OBJETO: Aquisição de 60 (sessenta) Face shield infantil em acrílico transparente, com fita de silicone para ajuste de cabeça e proteção de EPDM
para maior conforto na região frontal da cabeça

,<?- I
FUI^MENTO"LEGAL: Lei n® 14.133/21
Ali/75. É dispensáVel a licitação: I  I

uação que po|tea
, equipamentos^

!  I

I  I
JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[ ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licltatórlo regular.
[ x] Existe risco que'possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras,
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. I

I

DOCUMENTOS DO PROCESSO
[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executiJo.
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. |
^ ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido - Informacõí^s
Orçamentarias e Financeiras. i"
[x ] Coniprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões de Regularidalle
Fiscal e Trabalhista.

[X ] Autorização da autoridade competente.
[x ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[  ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3° da Lei n° 14.133/21

[ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[ X ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, ,01 de agosto de 2022,

NATHALIA AOANA MELENEK

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n° 464, de 01 de junho de 2022.

lív- para contrataçãohue tenha por objeto:
'Vill - nos casos de emergência ou de calamidade púbiica, qjíándo caracterizada uVgèncla de atendimento de
ocasionar prejuízo ou c^prometer a continuidade dos servi^ás públicos ou a segurança de pessoas, obras, ser\d'
outros bens, públicos oà particuiares, e somente para aquisição dos bens necessárias ao atendimento da situação emergenciaí oik
calamitosa e para as pareças de obras e serviços qpe Dossam ser concluídas no pra» máximo de 1 (uml/^o, contado da data' de n.
ocorrência da emergência ̂  da calamidade, vgdádas a prorrogação dos respectivosXçontratos e a retíontratação de emprese iá
contratada com base no dispo?" ■■— \ '

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO: !

utilização desse protetor facial pelos estudantes da rede pública municipal que fazem atendimento com a fonoaudiologia. Essa aquisição
ê para atender a demanda de 60 pacientes estudantes, onde cada aluno receberá 1 (um) e a família ficará responsável pelo cuidado e
higlenização do material.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Trata-se do menor preço dentre as propostas apresentadas.



PliN PROCURADORIA
JURÍDICA

, Rua Amazonas, ;!73
'  ' Centro, Piên -| PR

i  83.860-000

i  ; '
;  (41) 3632-1136

PREFEITURA

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela

O J

I

Secretaria e o valor da contratação é relativamente baixo e adequado dentro da i

excepcionalidade da Lei no 14.133/21, o que toma a licitação dispensável.
I

i

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no '
14.133/21: i : 1

/

I

Art. 75. E dispensável a licitação: |
I  - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem
mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;
II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mii reais), no caso de outros serviços e compras;
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital
de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela
licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,

como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa

para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o  compromisso a ser ' assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do .contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio- eletrônico
oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos.orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

I
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S II governodepien
www.Bien.Dr.aov.br

037

 ■



Rua Amazonas, 3 73

PROCURADORIA Centro, Piên - PR
JURÍDICA 33.860-000

PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo Equiplano: 2134/2022 '
Assunto: " Aquisição de 60 (sessenta) Face Shield infantil em acrílico transparente, com
silicone para ajuste de cabeça

Requerente: Secretaria Municipal de Educação. 038

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura

de processo para " Aquisição de 60 (sessenta) Face Shield infantil em acrílico transparente,

com silicone para ajuste de cabeça (...) O processo veio acompanhado do requerimento

da secretária municipal e termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta

de regularidade fiscal e trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site oficial

do município, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta,

declaração de existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional

já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados

os casos especificados na legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou

dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a ^

viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando normativo

expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,

o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço

justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações

e Contratos Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório

e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um

procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a

prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

pág. 1
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I

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas; 373

Centro, Piên - RR

83.860Í-000

(41) 3632-113^
PIEN
PREFEITURA

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela'
I

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de í

mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, i

objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a'

presente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei no 14.133/21. i
i  I

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações é Contratos '
l

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial j

do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da )
administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais !

interessados. Neste sentido, foi certificado pela Presidente Comissão de Licitações, que não

foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de

acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo á declaração

de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros,

servidor do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios paxa que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos: I •

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem. adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidadè com o

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. ^ ,

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de

Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos

licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para

contratação.

pág. 3

§) íÜ governodepien
www.nien.Dr.aov.brl



PIÊN
Rua Amazonas, 373

PROCURADORIA Centro, Piên - PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA (41) 3632-1136

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o .•

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente

'pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto

no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público

responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono

de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a

vantajosidade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que

estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que

houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Recomendação

A Secretaria de Administração e Finanças através da Assessoria de

Licitações e Contratos, para que:

- na elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições

presentes no art. 89 e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação

direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei

de Licitações e Contratos Administrativos.

- proceda a imediata abertura de processo licitatório regular para aquisição objeto

desta consulta.

IV - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, uma vez

pág. 4
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

I  ■
I

Rua Amazonas, 373

Centro, Piêri - PR

83.860-000
I  '

(41) 3632-1136

atendidas as recomendações apontadas no item III, opinamos favoravelmente pelà legalidade j

da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a'
que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal expresso no 1

inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21. 1'
j

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência j
do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que

o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em

comento.

D41

V

S.M.J. É o parecer.

Piên, 01 de agosto de 2022.

ebeJia^^a4<£osta
Fêêuradorüurídico

OAB/PR 6l\.756 I  !
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^ Prefeitura de

PIÊN
município de rien$

ESTADO DO PARANÁ
I

O
PROTOCOLO N° 2134/2022

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 77/2022

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133.

Objeto: Dispensa para aquisição de 60 (sessenta) Face shield infantil em acríljco transparente

com fita de silicone para ajuste de cabeça e proteção de EPDM para maior conforto na regiãc

frontal da cabeça !
i

PESSOA JURÍDICA: VITA QUALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES
CNPJ:23.798.450/0001-77

VALOR: R$ 870,00 (oitocentos e setenta reais) ! ;

i  ■
Dotação Orçamentária:

42

Funcional

08.001.12.361.0009.2020-3390.32.00.00

I

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F

Piên/PR, 01 de agosto de 2022

Maicon G/^skopf
Prefeito Municipal



Prefeitura de

PIÊN

o 4

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações ;

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 77/2022

1

PROTOCOLO: 2134/2022

Objeto: Aquisição de 60 (sessenta) Face shield infantil em acrílico transparente, com fita
de silicone para ajuste de cabeça e proteção de EPDM para maior conforto na região
frontal da cabeça.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNiCiPAL DE PiÊN-PR. ;

PESSOA JURÍDICA: ViTA QUALIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES.
CNPJ: 23.798.450/0001-77

VALOR: R$ 870,00 (oitocentos e setenta relas).

AUTORIZAÇÃO: 01/08/2022

l i  I

,  I



Paraná, 03 de Agosto de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI | N° 2575,

Objeto: Aquisição de 60 (sessenta) Face shield infantil em acrílico
transparente, com fita de silicone para ajuste de cabeça e proteção de
EPDM para maior conforto na região frontal da cabeça.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: VITA QUALIS EQUIPAMENTOS
MÉDICOS HOSPITALARES.

CNPJ: 23.798.450/0001-77

.VALOR: R$ 870,00 (oitocentos e setenta reais).

ü:
AUTORIZAÇÃO: 01/08/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:24AF21E4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 078/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 78/2022

PROTOCOLO: 2124/2022

Objeto: Dispensa para Aquisição de 01 (um) Vidro temperado para
, forno refratário Progás Prp-900 (975x300x4)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ATLANTICA

BALANÇAS DE PESAGEM LTDA-ME
CNPJ: 79.727.236/0001-84

VALOR: R$ 210,00 (Duzentos e dez reais)

COMERCIO DE

AUTORIZAÇÃO: 01/08/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:3B609942

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 102/2021

6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 102/2021

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 007/2021

6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E URBE
ATELIÊ DE ARQUITETURA LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa
jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no
CPF/MF sob o n" 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -
PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr.
Calebe França Costa, OAB/PR 61756, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa URBE ATELIÊ DE
ARQUITETURA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ: 23.777.163/0001-80 estabelecida no Centro em

Florianópolis/SC CEP 88020-800, telefone: (48) 3024-6732, e-mail:
atelleurbe@gmail.com; neste ato representado pela Sra. Ana Luiza
Amato Zabotti inscrita no CPF sob n° 075.245.099-95, denominado
simplesmente CONTRATADO resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n° 102/2021, nos termos da Lei n° 8.666/93 e
das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes
declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

r

Cláusula Primeira; Do prazo de execução prorrogado em 60
(sessenta) dias.

Cláusula Segunda: As demais cláusulas; do instrumento 'original
permanecem inalteradas. ' ' '■ i"

044
Piên/PR, 02 de agosto de 2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código identificador:0CÓDFF6E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇA S
DISPENSA DE LICITAÇÃO 079/2022 i

I
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 79/2022

I

PROTOCOLO: 2113/2022 i |
Objeto: Dispensa de licitação para mão de obra terceirizaila ipara
manutenção técnica corretiva de equipamentos odontológicos, 'com
reposição de peças. ] '

,  I :
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN,-PR.
PESSOA JURÍDICA: VALDEMIR DOMINGOS i
CNPJ: 02.209.202/0001-73 j '
VALOR: R$ 3.770,00 (dois mil, setecentos è setenta reais). ;

AUTORIZAÇÃO:01/08 /2022

Publicado por: '
Bemadete Maguerovski dos Santos '
Código Identificador:BAdD6B49 '

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 080/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 80/2022

IPROTOCOLO: 2154/2022
Objeto: Dispensa para Aquisição Emergeneial de Medicamentos que
ficaram desertos nos PE 37 e 56/2022. Conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde. ■

! '
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊNÍ-PR.

i  .

PESSOA JURÍDICA: PROMEFARMA MEDICAMENTOS E
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. '
CNPJ:81.706.251/0001-98
VALOR: R$ 1.160,00 (Um mil, cento e sessenta reais)

PESSOA JURÍDICA: ALTERMED MATERIAL MÉDICO
HOSPITALAR LTDA
CNPJ:00.802.002/0001-02
VALOR: R$ 809,00 (Oitocentos e nove reais)

PESSOA JURÍDICA: NOVA SUL COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA ME
CNPJ:14.595.725/000I-84
VALOR: R$ 616,00 (Seiscentos e dezesseis reais)

DEPESSOA JURÍDICA: CENTERMEDI COMERCIO
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA , [
CNPJ:03.652.030/0001-70 |
VALOR: R$ 376,80 (Trezentos e setenta e seis reais e oitenta
centavos)

AUTORIZAÇÃO:02/08 /2022
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disponível no portal da transparência, resultando no valor estimado de
R$ 81.315,00 (oitenta e um mil e trezentos e quinze reais).

"Objeto; Registro de preços para eventual aquisição de fórmula
infantil para lactentes de O a 6 meses e fraldas, para concessão de
beneficio eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto
Municipal 072/2018.

Fiscal Administrativo; Conforme processo
Prazo de Vigência; 12 (t)oze) Meses.

Data de assinatura; 02 de agosto de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por;
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idenfificador;297993B0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 081/2022

Çomissão Permanente de Licitações

ÇONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 81/2022

PROTOCOLO; 2123/2022

Objeto; Inexigibilidade de licitação para Contratação Palestrante para
Encontro de Mulheres Gestantes e Lactantes em alusão ao "Agosto
Dourado". Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e
Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

PESSOA JURÍDICA; FW TREINAMENTOS LTDA
CNPJ; 40.902384/0001-52

VALOR; R$ 500,00 (Quinhentos reais).

AUTORIZAÇÃO 01/08/2022
Publicado por;

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador;A5268296

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LIÇITAÇÃO N° 082/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N°82/2022

PROTOCOLO; 2151/2022

Objeto; Inexigibilidade "de Licitação para Pagamento de 05 (cinco)
inscrições no curso Plataforma+Brasil - Modulo Pleno (fases de
Captação de Recursos, celebração, execução, fiscalização, prestação
de contas e tomada de contas especial), de acordo com o Decreto
6.170/07, Portaria Interministerial 424/16 e detalhamento das
alterações Portaria 558/2019 + Cadastro pratico do Projeto Básico,
acontecerá nos dias 16,17 e 18 de agosto na cidade de Maringá/PR.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA; NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA
CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

CNPJ; 07.312.843/0001-72

VALOR; R$ 20.375,00 (Vinte mil, trezentos e setenta e cinco reais)

AUTORIZAÇÃO; 01 de agosto de 2022.
Publicado por;

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador;C90322E6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 096/2022

OBJETO; Aquisição de Retroescavadeira para a Secretaria Municipal
de Agricultura e Meio Ambiente adquirida com recurso do convênio
do Ministério do Desenvolvimento Regional. Edital disponível no
site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 03/08/2022. Entrega das
propostas: a partir de 03/08/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 23/08/2022 às 09h30 (horário de
Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 01 de agosto de 2022.

NATHALIA AO ANA MELENEK

Pregoeira Municipal

045

Publicado por;
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador;E0191CDA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 097/2022

OBJETO; Aquisição de Retroescavadeira para a Secretaria Municipal
de Agricultura e Meio Ambiente adquirida com recurso do convênio
do Ministério do Desenvolvimento Regional. Edital disponível no
site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 03/08/2022. Entrega das
propostas: a partir de 03/08/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 23/08/2022 às 09h30 (horário de
Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 01 de agosto de 2022.

NATHALIA AO AN A MELENEK

Pregoeira Municipal

Publicado por;
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador;DBEE0587

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATOS DE ATA 204/2022

Modalidade; Pregão Eletrônico n° 81/2022
Contratado; FG SERVIÇO E COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 46.236.516/0001-30, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor estimado de R$ 137.900,00 (cento e trinta e sete mil e
novecentos reais).

Objeto; Registro de preços para eventual aquisição de equipamentos,
climatizadores, visando suprir as necessidades da Secretaria'
Municipal de Educação de Piên.

Fiscal Administrativo; Conforme processo
Prazo de Vigência; 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura; 02 de agosto de 2022.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por;
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador;265ACE57

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 077/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 77/2022

PROTOÇOLO; 2134/2022
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município DE PIEN-PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

0^6

Núrrero

6332/2022

Tipo

Ordinário

Emtido em

03/08/2022

Requisição

4044

I  I
Req. Conp/a N"

61227 i

Licitação
Tipo

Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

I  L

Número

77/2022 de 29/07/2022

Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe.

Credor -—

Fornecedor

VITA QUALIS EQUIPAMBsíTOS MÉDICOS HOSPITALARES E DE ESTÉTICA LTDA

Endereço

RUA ESTADOS UNIDOS, 237

ÇidadeAJF CEP Fone

Curitiba/PR 82510-050

Classificação da despesa ^

atualizada

Matrícula CPF/CNPJ I

31283-5 23.798.450/0001-77
I

Bairro

BÁCACHERI
Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

08.001 EDUCAÇÃO

12.361.0009.2020 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

'3.3.90.32.99.01 IVIATERIAIS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUTA - OUTROS PROGRAMAS
2260 00103 5% sobre Transferências Constitucionais .FyNDÈB'"*{Jí -bi c,.

Do Exercício 'bbb. b

Outras Informações 'r"

. S"a doariterloH

R$ 5.566,90

.Valoríampehhadp

R$ 870,00

jSãromuii

R$ 4.696,90

I

Histórico '

Código . Nome..

24878 Face shield Infantil em acrílico transparente, çqm fita de silicone-
para ajuste de cabeça e proteção de EPDM para mãlqr conforto na
região frontal da cabeça ;'í . >

I  I

Marca

-  -1 ■

' í. ■

UM

""ÜF
Quantidade

60,0000 I I 14,5000
Vaior ...Vniór totai'

870,00

Certidão Número

CERTIDÃO DEBÍTOS TTiABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

238275632022 i

20220714023501177368332

-C1F27AFF7C8F9C7B i

Forma de pagamento: ATÉ30 DIAS b- r, b . ■ -.Vlíb''f "
Local de entrega: AVENIDA BRASIL, 81 - CEMTRÓ/PIÉN:'- SECF^ARIA MUNlCrPAi: DÉ EDUCAÇÃO

-Validádí

23/01/2023

12l08!/2022
14/1lb022

MAICON GROSSKOPF

PREFETTO

CUUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRm-ÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE.BARROS

CONTADOR

I  !


